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A ilATUREZA EM IÍlGÍl
Apesar da vasta propaganda, o governo e os agentes privados ainda tratam o meio ambiente

com descaso, procurando brechas para continüar desmatando e reaìjzando queimadas

O PLANETA SE ENCONTRA numa encruzilhada: os
ecossistemasque supoÍtam â economiâ, o bem-estar e â so-
brevivência humâna estão entrando em colapso. Foi esse o
alerta q|le permeou as discussões dos cerca de 8000 parti-
cipantes do Congresso MundiaÌ da Natureza, que aconte-
ceu no início de setembro, no Hâvai, e no qual fui homenâ-
geada. Entre as alterlativas àpÍesentadâs para enfrentar o
desafio, destacou-se o estâbelecimento de áreas naturais
protegidas - no Brasil, as Unidades de Conservação (UC).
A verdade, porém, é que, portrás de toda a propaganda do
governo federal, o país não tem cuidado dessas UC como
deveria, pondo em riscoos valiosos habitats brasileiros.

Emboranão constituam umaestratégia inovadora - os
primeiros parques surgiram no fim do sécuÌo xÌx -, âs
áreas protegidas sempre tiveran e continuam tendo papeÌ
fundamental parâ preservar a biodiversidade e os serviços
prestados pelâ natüreza (como o tbmecimento da água, das
matérias-primas e dos soÌos férteis que sustentam a agri-
cultura). No entanto, pàra que cumpra o seu papel de ga-
rantir um futuro sustentável, essa iniciativa deve sef am-
pliadâ. De âcordo com as Ntetas de Aichi, acordadas na
ONU e dâs quais o Brasil é signatário, pelo menos 17% das

regiÕes Ìerrestres e de águas continentais naciomìs, e 10%
das mârinhas e côsteilas, deverão ser conservadas por
meio de sistemas de proteção até 2020.

No Brasil, as áreas protegidas são regidas pela lei, de
2000, que prevê o Sistema Nacional de Unidades de Con-
seffação (SNUC). Esse marco legâl define, nas três esÍbrâs
do governo, as càtegorias de UC em relação ao seu gÍau de
proteção, aos objetivos especificos de manejoe às possibili-
dades de uso dos recursos naturais contidos nas áreas. As-
sim, nasceram dois grupos de UC; o das unidades de uso
sustentâvel {com sete categorias. como â Ãrea de Proteçào
Ambiental) e o das unidades de proteção integral (com cin-
co divisões, como o Pârque NacionaÌ). Paralelamente, fo-
ram determinados os regmmentos para â criação, implan-
tação e gestão dessâs calegorias e divisões.

Estamos longe das Metas de Aichi. Atualmente, segün-
do dados do ìvlinistério do Meio Ambiente, a AnÌazô!Ìia -
tem 26% de setl terÍitórìo preservado em UC. O cerrado, a
Matâ Atlântica e a câatingatêm menos de 10% câda um, e o
Pantanal e o pampa não chegam a 5%. A situação mais crí-
tica é a da área marinha, com 1,5%. Todos esses números
ainda merecem ressalvas. pois incluem na soma áreas que
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não fequerem desapropriação das terras, estando em mãos
de particulares, com atuação limitada do poder público. Ou
seja, não são regiões devidamente protegidas. Consideran-
do âpems as UC de pÍot€ção integral, que não permitem o
uso dos recursos naturais (mas possibilitam pesquisa cien-
tífica, recreação e educ.ação amb:ental), a porcentagem de
pÍoteéo cai para 6% no continente e, no mar, paÍa0,7yo.

Uma análise rasa dos números permitiria considerar
qüe a situação da Ámazônia, em teÍmos de conservação,
seria a melhor entre os biomâs. De fato, o Brasit ainda é
privilegiado por possuir uma enoÍme mancha de mata
tropical. Contudo, corre o risco de deixar a Amazôniâ
s€r destruida celeremente, como o forâm aMataAtlânti-
ca, o cerado eacaâtinga.

A1ém de contar com mais UC de proteção int€gral; a
Amazônia tem como prioridade diminuir expressivamen-
te os desmatamentos e as queimadas. Essa redução só se-
rá possível se houver uma priorização dos governos, so-
mada à pressão da sociedade, visto que não existem re-
cursos suficientes para garantiÌ a fiscalização nos órgãos
ambie[tais e ainda há incentivos para a implantação de
grandes, e danosos, projetos âgropecuários. Algumas
pessoas acreditam que um primeiro passo foi dado nâ ra-
tificâçâo pelo Brasil do Acordo de Paris, no qual o país se
compromete a reduzir emissões de gâses do efeito estufa.
Entretanto, a previsão é zerar o desmâtamento nâ Ama-
zônia apenas em 2030. Ou seja, haveria pelo menos mais
catorze anos de devastação. É inaceitável.

No Brasil, nos mares e no continente â responsabili-
dade pela conservação da biodiversidade (ou pela falta
dela) é coletiva. Ao setor privado - incluindo a agricul-
tura, a mineração e a atividàde pesqueira - cabem o
cumprimento da legislação vigente e a redução dos im-
pactos âo ambiente. Até porque a destÌuição é um fator
que implica duras perdas econômicas- Isso quando não
inviâbilizâ negócios.

Aos govemos, nas três esferas, ainda faÌta a certeza de
que a implementação de um sistema de UC eficienteé uma
das principais estratégias para a conservâção da biodiver-
sidade e também para tornar os ecossistemas e as socieda-
des mais resilientes aos impactos da mudança global do
clima. Porém, como ôcorre com agrande maioria das leis
no pâís, as que regem as UC câiram em descaso. Um exem-
plo: nem todas as UC estabelecidas estão devidamente re-
gtrìarizadas, Na pÍática, mais de 50% delas aindâ peíma-
necem em mãos de particulares, o que impossibilita o po-
der público de implantar projetos de infraestrutura. O que
fazem, então, as autoridades e os agentes privados? Ma-

0 Brasilestá nos últimos
lugares do mundo em

recursos e funcionári0s por
unidade de preservação

quiam a situação, mudando as categorias para permitir a
pÍopriedade particular nâs UC. Com issq foram perdidos
5 milhões de hectares protegidos.

Mais uma vez, predomina o velhojeitinho brasileiro.
Áté a regïa de receber compensação ambiental de gïandes
empreendimentos, qúe poderiaajudarna implementação
do sistema, sofreu modiÍicações por outras normâs ou por
interpretações legais esdrúxulas. Ademais, o país está nos
últimos lugâres do mundo em recursos financeiros e em
funcionários por unidade de proteção, faltando condições
para fiscalizar, proteger e implementar ações.

O que se pode e deve fazer corno sociedade é parar com
essa postura retrógrada e redobrar os esforços paÍa imple-
mentar as devidas leis com Íesponsabilidade, vontade poli
tica e participâção popular. Nesse cenário, pâÍa conquistâr
o apreço da população, os parques nacionais são funda-
mentais- Essa categoria de proteção integïaÌ, quando bem
manejada, é preciosa porque pÍeserva belezas cênÍcas e
possibiiita a prática do ecotuÍismo, aproximândo as pes-
soas da natureza e movimentando economias locaís.

Os parques nacionais englobam o que há de mais ex-
traordinário no Brasil, como as Cataratas do lguâçr! o Pico
da Neblina, as chapadas Diamantina, dos CuimâÌães e dos
Veadeiros, e âssim por diante. Se esses e outros parques
fossem conhecidos e reconhecidos pela população, tudo se-
ria mais fácil. Um pouco de pressão sobre o governo os
transformaria em caÍros-chefe para a valorização das
áÍeas protegidas nacionais, que, por sua vez, seriam con-
vertidas em fatores substantivos do clescimento €conômi-
co e do desenvolvimento social, em uma lógica quejá se es-
tabeleceu em outros países. Os brasileiros perderam tanto e
não há mais que esperar. Já passou da hora de agir e cobrar
dos governantes que eles assumam â responsabilidade que
lhes cabe e ponham o Brasil em posição de protâgonista no
cenáÍio internacional de conservação da nâturezâ. Temos
de iralém da propaganda. r
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